
M. T. 1. C.  COMISSÃO MIXTA DE CONCILIAÇÃO 

7O1/1O  

(CP-t9-t2)  1942 

CCJ/CCb Ngo associados obrígat "ioe do institu 
to de Aposentadoria e Pensões dois Comer 
dan ce e, como tal, têm direito aos 
neficios prestados por essa 1n5ti.tuiç o 
08 comarciantes etabe1oc1doe anteniQr-
iente a l de janeiro de 1935, que rao 
usaram da faculdade conferida jolo 
do ant. 13 de Lei 159, de 30 de dezembro 
de 1935. 

L1 ML'C  es presentes autos em. que o 

inatittito de Aposentadoria o Pensões doe Comenci ri.s Interpõe 

recurso da decie o protorida pela Cmara de ?revid nc1e Z3ocla3, 

em 17 de outubro do 1941,  que assegurou aos bemetici nioa do 

ex-empro ador Monandro Martins o direito lã çen.5 o por ela lo-

COi IOi A1DC) que a CÀrcerm de Pr'evic1 ncia  ocia1 

vem resolvendo, uniforme ente, que os comerc1 r1oa estabeleci 

doa anteriormente e l de janeiro de 1935,  que rio usaram da 

faculdade conferida rolo 5 19  do art. 13 de Lei 159,  de 30 de 

desoinLro de 1935, so associ doa obri at nioe do instituto; 

CO iD M4DO que a orientaç o se uide pela C-

mara de £revid ncia Social é e que mais se harmoniza com ORA 

rito e a finalidade da 1e islaç o social.; 

RU CLVZ o Cornelho Nacional do Trabalho, em soe 

so plena, por unanimidade, negar provisento ao recurso, con-

firmando, assim, pelos seus Lundumontos, a decisão recorrida. 

Rio de Janeiro,  do julho de 1942 

a)  i1voetre pórIoles  Presidente 

a)  Cupertino de guem90  Relator 

a)  J. Leonel do Rez nde Alvim 
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